
em vista a constatação de equívoco ao rever a pontuação atribuída ao candidato, ocasionando erro na classificação final;
1.2. A Retificação do Anexo III, do Edital 12/2021, conforme Anexo II, deste Edital, quanto à Classificação dos Candidatos, 
Reserva de Vagas - Negros, frente a reclassificação do candidato RAFAEL GOULART, pelas razões mencionadas no item 
acima; e
1.3. A Classificação DEFINITIVA do candidato RAFAEL GOULART em 559º lugar, na Lista Geral, e em 112º lugar, na lista 
de Reserva de Vagas - Negros, conforme Anexos I e II, deste Edital.

2. Para a função de Auxiliar de Cozinha:
2.1. A Retificação do Anexo Único do Edital 28/2021, quanto à Classificação dos Candidatos - Lista Geral, do Processo 
Seletivo Simplificado 01/2021 – Função: AUXILIAR DE COZINHA, face à inclusão da candidata FERNANDA DE JESUS 
LOUREIRO, por ter sido constatado equívoco na análise da documentação entregue pela candidata, conforme Anexo III, 
deste Edital.
2.2. A Classificação DEFINITIVA da candidata em 334º lugar, conforme Anexo III.

3. Permanecem inalteradas as pontuações dos demais candidatos, de ambas das funções, divulgadas através dos Editais 
12/2021 e 28/2021.

Porto Alegre, 22 de abril de 2021.

CÉZAR AUGUSTO SCHIRMER, Secretário Municipal de Planejamento e Assuntos Estratégicos.
ANDRÉ LUIS DOS SANTOS BARBOSA, Secretário Municipal de Administração e Patrimônio.

JANAÍNA FRANCISCATTO AUDINO, Secretária Municipal de Educação.
ROBERTO SILVA DA ROCHA, Procurador-Geral do Município.

ANEXO I 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/3921_ce_321505_1.pdf 

ANEXO II 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/3921_ce_321505_2.pdf 

ANEXO III 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/3921_ce_321505_3.pdf 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RM 003/2021
PROCESSO 21.0.000039195-3

Autoriza a extensão do prazo dos Laudos de Avaliação elaborados pela Divisão de 
Avaliação de Imóveis (DAI), da SMF, para avaliar imóveis próprios municipais de 
12 meses para até 18 meses, em função das condições de mercado; estabelece 
parâmetros para elaboração de Parecer Indicativo de Valor como ferramenta na 
tomada de decisão por parte da Administração acerca dos imóveis Próprios 
Municipais; define prazo para elaboração de Laudo de Avaliação dentro do período 
de validade do Parecer Indicativo de Valor, para adequada perfectibilização dos 
trâmites para lei autorizativa de alienação de próprios municipais e dá outras 
providências.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, em especial o disposto no inciso IX 
do art. 21 da Lei Complementar nº 765, de 8 de julho de 2015.

CONSIDERANDO que, de acordo com Lei Federal nº 8.666/93, no artigo 17, inciso I, da seção VI do Capítulo I, a alienação 
de bens da Administração Pública deve ser precedida de lei autorizativa com avaliação prévia dos imóveis a serem 
alienados;

CONSIDERANDO que a Engenharia de Avaliações é baseada nos preceitos técnicos da NBR 14.653 (Norma Brasileira de 
Avaliação de Imóveis Urbanos) e que a validade técnica padrão estabelecida pela Divisão de Avaliação de Imóveis para 
elaboração de Laudos de Avaliação é de 12 meses – devendo o imóvel ser reavaliado após este período;

CONSIDERANDO que o tempo de tramitação dos processos posteriormente à avaliação dos imóveis próprios 
frequentemente ultrapassa a validade padrão de 12 meses do Laudo de Avaliação e a elaboração de novo Laudo gera 
retrabalho;

CONSIDERANDO que, apesar da previsão na legislação municipal de ampliação de prazos para determinadas finalidades -
como para Solo Criado, Desapropriação e Aluguel, para avaliação de base para lei autorizativa para alienação de imóveis 
não é tecnicamente aceitável ampliação de prazo além de validação do Laudo por mais 6 meses de acordo com a 
estabilidade do mercado imobiliário;

CONSIDERANDO a dificuldade para tomada de decisão para o adequado Aproveitamento e Gestão dos Imóveis Próprios 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Órgão de divulgação do Município - Ano XXVI - Edição 6493 - Sexta-feira, 23 de abril de 2021

Página 25 de 46http://www.portoalegre.rs.gov.br/dopa/



Municipais por parte da Administração em face da alta demanda de avaliações pela DAI e o considerável tempo médio para 
elaboração de Laudo de Avaliação dentro da norma técnica;

CONSIDERANDO que muitas vezes há elaboração de Laudos de Avaliação e a alienação do imóvel não se efetiva por 
questões alheias à Divisão de Avaliação de Imóveis e a busca permanente de celeridade dos atos de gestão, com 
segurança jurídica e uso racional dos recursos públicos.

RESOLVE:

Art. 1º Os Laudos de Avaliação para avaliação prévia de lei autorizativa de alienação de próprios municipais, elaborados 
pela Equipe de Próprios Municipais e Locações (EAPL) da Divisão de Avaliação de Imóveis (DAI) da Receita Municipal 
(RM), terão prazo de validade de um ano a partir de sua data de referência.
§1º Mantidas as condições físicas do imóvel inalteradas, poderá o Laudo de Avaliação com prazo de validade expirado ser 
validado em uma única oportunidade por mais seis meses, mediante Parecer Técnico emitido pela EAPL-DAI-SMF, se as 
condições de mercado não sofrerem alterações significativas.
§2º Além do valor de mercado, quando solicitado, as avaliações objeto poderão conter o intervalo de valores admissíveis 
em torno da estimativa de tendência central ou do valor arbitrado na avaliação, desde que a utilização do campo de arbítrio 
do avaliador não tenha sido necessária para a apuração do valor de mercado do imóvel.

Art. 2º O órgão demandante da avaliação poderá solicitar, para fins de tomada de decisão acerca dos imóveis próprios a 
serem alienados/permutados, Parecer Indicativo de Valor (PIV).

Art. 3º O Parecer Indicativo de Valor (PIV) é uma análise técnica com base em modelos estatísticos de avaliação de 
mercado para imóveis em regiões próximas ao imóvel avaliando, sem observações criteriosas e constatações de vistoria.
§1º O intervalo de valor informado no PIV trata da faixa de variação de preços de mercado admitida em relação ao valor 
final de avaliação quando da elaboração efetiva do Laudo, podendo sofrer variações após análise aprofundada das 
peculiaridades do imóvel objeto.
§2º O PIV será fornecido pela EAPL de acordo com as condições dos modelos utilizados para análise, conforme abaixo:
I – modelos de avaliação com 6 meses da data de referência: PIV com intervalo do campo de arbítrio do modelo e 6 meses 
de validade;
II – modelos de avaliação de 7 a 12 meses da data de referência: PIV com intervalo do campo de arbítrio do modelo e 
validade de 2 a 6 meses – de acordo com as condições do mercado imobiliário;
II – modelos de avaliação de 12 a 18 meses da data de referência - somente quando mantidas as condições de mercado: 
PIV com intervalo do campo de arbítrio do modelo e validade de 2 meses.
§3º A EAPL informará da possibilidade ou não da elaboração do PIV, conforme a existência de modelos de avaliação 
adequados.
§4º O fornecimento do PIV não substitui a elaboração de Laudo de Avaliação como avaliação prévia à lei autorizativa de 
alienação de próprios municipais;

Art. 4º O Laudo de Avaliação prévio à lei autorizativa de alienação de próprios, solicitado pelo órgão demandante dentro do 
período de validade do PIV, será elaborado em aproximadamente 60 dias da solicitação do Laudo, variando de acordo com 
a capacidade de atendimento da equipe disponível;
§1º A elaboração de Laudos de Avaliação será prioritária em relação à elaboração de novas demandas de Pareceres 
Indicativos de Valor.

Porto Alegre, 23 de abril de 2021.

CHRISTIAN FOUCHARD JUSTIN, Superintendente da Receita Municipal.

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO 066/2021
PROCESSO 20.0.000036092-0

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE PORTO ALEGRE, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos da Lei Complementar 628/09 do município, e por maioria absoluta de seus membros,
RESOLVE:
Aprovar a solicitação da OSC CASA DE NAZARÉ – CENTRO DE APOIO AO MENOR,  de modificação do Plano de 
Trabalho apresentado para o Projeto “Manutenção Em Ação Continuada Casa de Nazaré 2017-2018”, (Termo de Fomento 
021/2020), conforme ofício da Instituição, remetido ao CMDCA em 02/03/2021, onde descreve a modificação do projeto que 
Adapta o Objeto de Parceria para o período do isolamento social (pandemia Covid 19).
Sessão Plenária Virtual nº 10/2021, 07 de abril de 2021.

ROBERTA GOMES MOTTA, Presidente CMDCA.

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
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